
6CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete Deputado lolando Almeida

PROJETO DE LEI Nt P1 291/2019

(Do Senhor Deputado lolando Almeida)

Prorroga isenções concedidas pela Lei

de 28 de setembro de 2007

no 4.022

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. lo. A Lei no 4.022, de 28 de setembro de 2007, é alterada como segue:

1 - o art. 2o, c:?pz/6 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2o Estão isentos da Taxa de Limpeza Pública, até 31 de dezembro !:
de 2021;"

11 - o parágrafo único do art. 3o, passa a vigorar com a seguinte redação: i

na/iáynaÁo z;n/k:o. O disposto no cl?pafproduz efeitos até 31 de dezembro Í
de 2021. d 'ç$Q.

Art.2o Esta lei entra em vigor no primeiro dia do exercício subsequente ao da sua "'

publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

©

folha N' ..O..l..Zy:.É:--
JUSTIFICAÇÃO

Os benefícios fiscais a que se referem o Prqeto de Lei em apreço tem o condão

de atender a uma melhor política tributária no Distrito Federal. A Lei Ro 4.022, de 28

de setembro de 2007, trata da isenção da Taxa de Limpeza Pública a diversos

segmentos tais como Imóveis da União, Estados, Municípios, Distrito Federal e suas

respectivas autarquias, Templos religiosos de qualquer culto, as sociedades

beneficentes e as instituições de assistência social sem fins lucrativos, declaradas de

utilidade pública do Distrito Federal, Imóveis com até 120m2 de área construída cujo
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6
titular, maior de 60 anos, seja aposentado ou pensionista, entre outros segmentos

cujas isenções expiram-se em 31 de dezembro do corrente ano. Esta proposta estende

a isenção até 31 de dezembro de 2021, salientando que consta no anexo de renúncia

de receita da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2019 as devidas projeções para os
exercícios de 2019 a 2021.

Em consonância com os princípios gerais do sistema tributário, das finanças e

do orçamento, o Poder Público deve pautar sua atuação pelo respeito à justiça fiscal e

pela concepção de tributos como instrumento de realização social.

Assim, não restam dúvidas quanto à importância da presente proposta,

devendo-se ressaltar, ainda, que o presente projeto se coaduna com preceitos da

oportunidade, conveniência e utilidade, bem como está de acordo com as exigências

legais por não apresentar vício de iniciativa ou outra inconstitucionalidade, na medida

em que a Constituição Federal versa sobre os casos em que há iniciativa privativa do

Presidente da República, sem mencionar as hipóteses tributária e orçamentária - salvo

a dos "Territórios" (art. 61, parágrafo lo., 11, b, da Constituição Federal), de maneira

que não podem os Estados-membros e os Municípios criar essa exclusividade para o

Chefe do Poder Executivo sob pena de violação ao princípio da simetria.

São vários os precedentes do n'F que deixam claro a competência do Poder

Legislativo para propor projetos dessa natureza. conforme ementas a seguir
transcritas:

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete Deputado lolando Almeida
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AÇAO DIREtA DEINCONS'TTUCIONAUDADE. LEI NO 553/2000, DO ESTADO DOAMAPA. DESCONTO

NO PAGAMENTO ANTECIPADO DO IPVA E PARCELAMENTO DO VALOR DEVIDO. BENEFÍCIOS

rRIBUTAR[OS. LEIDEIN]CIA'TAVA PARLAMENTAR. AUSENCIA DE VICIO FORMAL. 1. Não ofende o art.

51, $ 1o, 11, b da Constituição Federal lei oriunda de projeto elaborado na Assembléia Legislativa

:stadual que trate sobre matéria tributária. uma vez que a aplicação deste dispositivo está circunscrita

às iniciativas privativas do Chefe do PoderExecutivo Federalna órbita exclusiva dos territórios federais.

)recedentes: ADI no 2.724. rel. Min. Gílmar Mendes, DJ 02.04.04, ADI Ro 2.304, rel. Min. Sepúlveda

Pertence. DJ 15.12.2000 e ADI no 2.599-MC, rel. Min. Moreira Alves, DJ 13.12.02 2. A reserva de

iniciativa prevista no art. 165, lida Carta Magna. por referir-se a normas concernentes às diretrizes

)rçamentárias, não se aplica a normas que tratam de direito tributário, como são aquelas que concedem
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete Deputado lolando Almeida

benefícios fiscais. Precedentes: ADlno 724-MC, rel. Min. Celso de Melão, DJ27.04.01 e ADlno 2.659.

-el. Min. Nelson Jobim, DJ de 06.02.04. 3. Ação direta de inconstitucionalídade cujo pedido sejulga

improcedente. 2)AD12659/SC- SANTA CATARINA. AÇAO DIRETA DEINCONSTmJcloNAUDADE.

Relator(a): Min. NELSONJOBIM

EMENTA: ADI - LEI NO 7.999/85, DO ESTADO DO R10 GRANDE DO SUb COM A REDAÇIAO QUELHE

DEU A LEI NO 9.535/92 - BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO - MATERIA DE INICIA'TAVA COMUM 0U

:ONCORRENTE- REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA

DE INICIAUVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUnVO - AUSÊNCIA DE PLAUSIBIUDADE

JURÍDICA - MEDIDA CALITELAR INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar

na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada, por

:onstítuir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na

medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve

necessariamente derivar de norma constitucionalexplícita e inequívoca. - O ato de legislarsobre direito

:ributário, ainda que para concederbenefíciosjurídícos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente

para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ata de legislarsobre o orçamento do
F- çta dn

Diante do exposto, e considerando inegável a importância da matéria em pauta,

esperamos o apoio de todos os deputados desta casa para aprovação do presente

projeto de leí. Acompanha o presente Projeto de Lei. quadro demonstrativo do anexo

da renúncia de receita constante da LD0 2019.

Setorde Protocolo Legislativo

l?Ç..NO .19.41.90.Ü
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Texto atualizado apenas para consulta

LEI NO 4.022, DE 28 DE SETEMBRO DE 2007
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera a Lei no 6.945, de 14 de setembro
Se \9%\. que Institui a Taxa de Limpeza
Pública no Distrito Federal e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRnO FEDERAL,

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. lo O art. 4o da Lei no 6.945, de 14 de setembro de 1981, fica alterado
como segue: l

Art. 4o O valor da Taxa de Limpeza Pública - TLP.
determinado anualmente por meio de lei de iniciativa do Poder
Executivo, será destinado ao custeio das despesas dos serviços de
cometa, transporte, tratamento e destinação de resíduos sólidos e
atividades afins e corresponderá:

1 - para os imóveis residenciais e imóveis não-residenciais
utilizados exclusivamente para fins residenciais, ao produto do Valor
Básico de Referência - A (VBR-A) pelo respectivo fator do Anexo l;

11 - para os imóveis residenciais nos quais sejam
desenvolvidas atividades económicas não relacionadas no Anexo ll.
ao produto do Valor Básico de Referência - B (VBR-B) pelo
respectivo favor do Anexo l;

111 - para imóveis não-residenciais e imóveis residenciais nos
quais sejam desenvolvidas atividades económicas relacionadas no
Anexo 11, ao produto do Valor Básico de Referência - B (VBR-B) pelo
respectivo fator do Anexo 1, multiplicado pelo correspondente fator
do Anexoll;

IV - para os imóveis não-residenciais nos quais não sejam
desenvolvidas atividades económicas ou sejam desenvolvidas
atividades económicas não relacionadas no Anexo 11, ao produto do
Valor Básico de Referência - B (VBR-B) pelo respectivo fator do
Anexo l.

$ 1o Os Valores Básicos de Referência - A e B (VBR-A e VBR-
B), de que trata este artigo, serão definidos anualmente em lei de
iniciativa do Poder Executivo de forma que o total a ser arrecadado
seja suficiente para suprir os custos operacionais do serviço de
limpeza pública, a que se refere o art. 2o, parágrafo único,

l Ver também Leis nos 4.097 e 4.285, de 2008.

folha N'....!2{ /}?c
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

estipulados pelo órgão
subseqüente.

público competente para o exercício

$ 2o Ao imóvel que não seja desmembrado perante o poder
público, mas que apresente unidades individualizadas, ainda que sem
carta de habite-se, aplicam-se os critérios estabelecidos nesta Lei
para cada unidade existente, desde que a unidade desmembrada
esteja identificada em cadastro específico para a TLP, elaborado pela
Secretaria de Estado de Fazenda.

$ 3o No caso do inciso ll do cl?pz/fdeste artigo, quando, na
unidade imobiliária, for desenvolvido mais de um tipo de atividade
económica relacionada no Anexo 11, será considerada para o cálculo
a atividade que apresentar o maior fator.

g 4o Para o exercício de 2008. os Valores Básicos de
Referência - A e B (VBR-A e VBR-B) serão, respectivamente.
R$191,40 (cento e noventa e um reais e quarenta centavos) e
R$382,80 (trezentos e oitenta e dois reais e oitenta centavos)

$ 5o O rateio dos custos do serviço de limpeza urbana a que
se refere o cl?pz/f deste artigo e a definição ou o reajuste das
variáveis descritas nos Anexos l e ll levarão em conta, por região,
no mínimo, os seguintes elementos e critérios como parâmetros da
produção de lixo e decorrente utilização do serviço a que se refere:

1 - população existente em cada cidade ou região;

11 - o Índice de Desenvolvimento Humano/Renda do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

111 - a atividade económica exercida como determinante da
quantidade e da qualidade de lixo produzidas;

IV - dados sobre a produção de lixo.

Art. 2o Estão isentos da Taxa de Limpeza Pública, até 31 de dezembro de
Zn\S'. G:aput com a redação daLeino 5.593, de28/12/2015.yl

1 - a União, Estados,
autarquias;

Municípios, Distrito Federal e suas respectivas

11 - os imóveis ocupados a qualquer tkulo por entidades religiosas, onde
estejam instalados templos de qualquer culto, independentemente de habite-se e
mesmo que esses imóveis ainda estejam registrados em nome da Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP;

111 - a Fundação Universidade de Brasília e as Fundações instituídas pelo
Distrito Federal;

Texto Qt\qg\na\\ Art. 2o Estão isentos da Taxa de Limpeza Pública até31 de dezembro de 2011.
\exkn aNketada'i Art. 2o Estão isentos da Taxa de Limpeza Pública. até31 de dezembro de 2015:
(C:?pufcom a redação da Lei Ro 4.727. de 2011.)
A Leí no 5.593, de 2015, produz efeitos a partir de lo de janeiro de 2016. quanto a este dispositivo.

htqr de Protocolo Legj$1ativo

E.Ç.u'.2:$1i.PPI.g
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

IV - os Estados estrangeiros, no tocante aos imóveis ocupados pela sede das
respectivas embaixadas, bem como aos de residência dos agentes diplomáticos
acreditados no País, desde que igual favor seja assegurado, reciprocamente. ao
Governo brasileiro;

V - as sociedades beneficentes com personalidade jurídica que se dediquem,
exclusivamente, a atividades assistenciais sem qualquer fim lucrativo;

VI (Incisa revogado pela Lei no 4.287, de 26/12/2008.yS

v11 (Incisa revogado pela Lei no 5.593. de 28/12/2015.)q

Vlll (Incisa revogado pela Lei no 5.593, de 28/12/2015.)''

IX - as lojas maçónicas, a ordem Rosacruz,
edificados e destinados ao seu funcionamento;

relativamente aos imóveis

X - os clubes de serviços, relativamente aos imóveis edificados e destinados
ao seu funcionamento;

XI - as instituições de assistência social sem
declaradas de utilidade pública do Distrito Federal;

fins lucrativos, desde que

Xll - o imóvel com até 120mz (cento e vinte metros quadrados) de área
construída cujo titular, maior de sessenta e cinco anos, seja aposentado ou
pensionista, receba até dois salários mínimos mensais, utilize o imóvel como sua
residência e de sua família e não seja possuidor de outro imóvel. Ónnczbo com a redaÇáo
da Lei no 4.287, de 26/12/2008.)S

i \a(Parágraforevogadopela Leino 5.593. de28/12/2015.y7

' lçlxko reuoqado: Vl- o idoso que se enquadrar no beneficio de que trata o art. 203, inciso V, da
:onstituição Federal;
\ lexko teuoqaüot Vll- a Companhialmobiliária deBrasília- TERRACAP;
Ver também vigência e efeitos da Lei no 5.593. de 2015.
' le:x\n teuaqado\ Vlll- os imóveis tipo garagem desmembrados de sala, apartamento ou
assemelhados no mesmo edifício, cujo proprietário seja comum;
Vide também vigência e efeitos da Lei no 5.593. de 2015.
' lexkn al\i8naÀ.x Xll- o imóvelcom até cento e vinte metros quadrados de área construída. situado
:m cidade-satélite, cujo titular, maior de sessenta e cinco anos, seja aposentado ou pensionista,
receba até dois salários mínimos mensais, utilize o imóvelcomo sua residência e de sua família e não
seja possuidor de outro imóvel.

lçlx\o rçluoqado\ $ 1o No caso dos imóveis integrantes do acervo patrimonial da Companhia
imobiliária de Brasília - TERRACAP a que se refere o incisa V]] deverá ser obsemada uma das
seguintes condições:
1 - ser destinado exclusivamente à preservação ecológica, ambiental e florestal, não podendo ser
)bjeto de alienação ou de exploração económica;
11 - ser destinado ao desenvolvimento de projeto na área do Programa de Desenvolvimento
Económico do Distrito Federal - PRODECON. do Programa de Desenvolvimento Social do Distrito
Federal- PRODESOC e do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Econâmíco e Social do Distrito
Federal-JADES;
111- serdestínado aos órgãos da Administração Pública de qualquer esfera do governo;
IV- ser cedido, a qualquer título, a entidade imune de imposto, por força de disposição constitucional
desde que não seja de forma onerosa;

#
Folha N' y9- 47C

/- ser integrante do "estuque imobiliário" da empresa.
Ver também vigência e efeitos da Lei no 5.593, de 2015. lor de Prqoçplo Legislativo
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

i 2a(Parágrafo revogado pela Leino 5.593. de 28/12/2015.)B

g 3o No caso das instituições a que se referem os incisos V e XI do c:?pz/C a
concessão do benefício fica condicionada ao atendimento das seguintes condições,
cumulativa mente :

1 - não distribuam parcela do património ou de suas rendas;

11 - apliquem integralmente no País os seus recursos, na manutenção de
seus objetivosinstitucionais;

111 - mantenham escrituração de suas receitas e despesas em livro revestido
de formalidades capazes de assegurar a sua exatidão.

$ 4o A isenção, uma vez declarada por ato do órgão que administra o
tributo, surtirá efeitos enquanto prevalecerem as razões que a fundamentaram.

g 5o Declarada a isenção, ficam os beneficiários obrigados a comunicar ao
órgão que administra o tributo qualquer alteração nas condições que implicaram o
reconhecimento do benefício, no prazo de trinta dias a contar da data em que
ocorrer a alteração.

g 6o Se for constatado que o beneficiário deixou de comunicar qualquer
alteração que implique a cessação da isenção, será cobrado o tributo atualizado
monetariamente, com os acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis, quando for o caso.

$ 7o Ato do Poder Executivo poderá dispensar da obrigação de requerer a
isenção da TLP as entidades que obtiveram o reconhecimento a partir do exercício de
2005, desde que mantidas as mesmas condições que implicaram a declaração do
benefício.

$ 8o São excluídos da isenção os imóveis funcionais destinados às
residências de servidores das entidades referidas nos incisos 1, 111 e V deste artigo.

g 9o A isenção prevista no inciso Xll aplica-se ao idoso que se enquadrar no
benefício de que trata o art. 203, V, da Constituição Federal. r2a/z@naÁo ac tlscvdopeó ze/
Ro 4.287.de26/12/2008.)

Art. 3o Fica reduzida, em até 100% (cem por cento), a base de cálculo da
Taxa de Limpeza Pública - TLP, para os empreendimentos efetivamente implantados
na forma da Lei no 3.266, de 30 de dezembro de 2003.

Pa/iignaÁo z;n&o. O disposto no c:?pz/f produz efeitos até 31 de dezembro de
Xn\9.(Parágrafo com a redação da Leino 5.593. de28/12/2015.)S

lexko teNoqado\ $2o Para os efeitos desta Leí, a TERRACAPanualmente entregará à Secretaria de
:stado de Fazenda. até o dia 30 de setembro de cada exercício, a relação dos imóveis que se
:nquadrem nas situações previstas no $ 1o, de forma discriminada.
Ver também vigência e efeitos da Lei no 5.593. de 2015.
9 Texto original: Parágrafo único. O c7blçpos&o /70 caput pnodz/277á eÁe/Zos aZé 37 de cÊzemó/o de
20.7]. (Parágrafo acrescido pela Lei no 4.287, de 26/12/2008.)

Texto alterado: Parágrafo único. O (#çposáo /lo caput p/odz/z eÁe/Zos a/é 3.7 de dczemó/o dp 2(2.7.5:

(Parágrafo com a redação da Lei no 4.727. de 2011.)
A Lei no 5.593, de 2015, produz efeitos a partir de lo de janeiro de.201É...quanto a este dispositivo. n

Setordê Protocolo Legislahvt) ' ' " ' .l/
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ê CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
CÂMARA

LEGISLATIVA

Unidade responsável: Secretaria Legislativa

Assunto: Distribuição do Projeto de Lei n9 291/19 que "Prorroga isenções

concedidas pela Lei nQ 4.022 de 28 de setembro de 2007"

Autoria: Deputado(a) colando Almeida (PSC)

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramitará, em análise

de mérito e admissibilidade, na CEOF (RICA art. 64, 11, "a" e "c") e, em
análise de admíssíbilidade na CCJ(RICL, art. 63, 1).

Em 03/04/19

MIÚCELO FREDERICO M. BASTOU

Matrícula 13.821

Assessor Especial
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